
agosto de 1974, art. 29 parágrafo único), 
quando todos os servidores do órgão con­
correm aos respectivos claros de lotação, 
segundo a natureza da clientela em que 
se classificam. 

6. Se, por força de ato posterior àque­
la data, fossem criadas outras categorias 
funcionais, é evidente que a inclusão nelas 
não poderia determinar a retificação do 
enquadramento nas categorias anterior­
mente existentes a menos que o ato cria­
dor determinasse a retroatividade de efei­
tos a 19 de novembro de 1974. 

7. No caso da consulta, criou-se, pelo 
Decreto n9 74461, de 7 de março de 1975, 
o Grupo-Planejamento, constituído apenas 
de uma categoria funcional, a de Técnico 
de Planejamento com seus valores de re­
tribuição fixados pela citada Lei n9 6 257 
de 1975, dispondo o seu art. 69, transcrito 
acima (item 2), que tais valores só se­
riam devidos a partir da vigência dos de­
cretos de transformação de cargos e em­
pregos naquela categoria funcional, o que 
significa que o enquadramento na catego­
ria nada tem a ver com a regra dos efei­
tos retroativos do Plano a 19 de novem­
bro de 1974. 

8. Daí resulta, sem sombra de dúvida, 
que as inclusões na categoria funcional de 
Técnico de Planejamento são um posterius 
em relação ao enquadramento no Plano 
do momento em que: a) é uma catego­
ria funcional criada posteriormente, sem 
efeito retroativo de inclusão nela; e b) 
a todos os servidores dos órgãos da ad­
ministração direta e autárquica se asse­
gurou o direito de concorrerem aos cla­
ros de lotação nas categorias funcionais 
correspondentes, existentes a 19 de novem­
bro de 1974. 

9. Concluindo, entendo que, como se 
trata de categoria funcional criada após 
a data a partir da qual se assegurou con­
corrência plena aos claros de lotação das 
diferentes categorias, a inclusão como 
Técnico de Planejamento é uma etapa pos­
terior, decorrente do dinamismo do PIa­
no, que não interfere no enquadramento 
segundo as normas vigentes a 19 de no­
vembro de 1974. 

É o meu parecer. 
S.M.J. 
Em 10 de março de 1977. Clenício da 

Silva Duarte, Consultor Jurídico. 
Aprovo. Em 10.3.77. Darcy Duarte 

de Siqueira. Diretor-Geral. 

FUNCIONARIO POBLICO - T"ECNICO DE ADMINISTRAÇÃO -
ENQUADRAMENTO 

- A transposição, pressupondo o exercício no cargo, objeto da 
medida de atribuições correlatas com as da classe do novo sistema, 
nâo importa em provimento. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBUCO 
PROCESSO N9 7302/74 

PARECER 

I 

Servidor do Ministério das Minas e 
Energias, ocupante de cargo de Técnico 

de Administração, não se conformando 

com decisão deste Departamento que lhe 

indeferiu reclamação a respeito do seu en­
quadramento naqt:ela categoria funcional, 
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recorre ao Ex. mo Sr. Presidente da Re­
pública. 

2. Trata-se de impugnação de enqua­
dramento na categoria funcional de Téc 
nico de Administração de servidor agre­
gado l-C do Conselho Nacional de Pe­
tróleo, órgão integrante da estrutura bási­
ca daquele Ministério, com preterição do 
recorrente que, por esse efeito, teve clas­
sificação inferior. 

3. Entende o recorrente que a inclu­
são desse servidor agregado na categoria 
funcional de Técnico de Administração, 
quando não possui ele habilitação legal 
para o exercício da profissão, vem con­
trariar a legislação em vigor, que, IIIPÓS a 
vigência da Lei n9 4769, de 9 de setem­
bro de 1965, não permite o provimento 
em cargo de Técnico de Administração 
a quem não esteja regularmente inscrito 
no Conselho Regional de Técnico de Ad­
ministração respectivo. 

4. A Secretaria de Pessoal Civil, deste 
Departamento, manifestou-se várias vezes 
neste processo, concluindo pela improce­
dência da reclamação, do momento em 
que a hipótese estaria expressamente res­
salvada pela Lei n9 4769, de 1965. 

5. A douta Consultoria-Geral da Re­
pública a que se submeteu o processo, 
salientando a circunstância invocada pelo 
recorrente da desconformidade do decidido 
com pronunciamento anterior desta Con­
sultoria Jurídica em caso semelhante, bem 
como a falta de oportunidade de mani­
festação dela nos autos, entende neces­
sária esta audiência, pelo que me foi 
presente o processo. 

n 

6. Há nítida distinção, em técnica de 
classificação de cargos, entre os casos de 
provimento, tais como nomeação, acesso, 
transferência e aproveitamento, bem como 
os de investidura em cargos transformados 

e a continuidade de exerClClO resultante 
de transposição de cargos. 

7. Na primeira hipótese (provimento e 
transformação), o servidor deixa um car­
go que ocupa ou a situação de disponível 
(em que provisoriamente se encontra) 
para preencher outro, que poderá ser de 
categoria funcional diversa, ao passo que, 
na segunda (transposição), o servidor 
mantém-se no mesmo cargo, que é trans­
posto para outro sistema. Na maioria dos 
casos da primeira hipótese, há necessidade 
de posse - exceção apenas do acesso, 
que é uma espécie de promoção de cate­
goria funcional auxiliar para categoria 
principal, bem como da transformação, 
em que não há provimento em sentido estri­
to, visto que o ocupante continua no cargo, 
que é o que se transforma, com alteração 
de atribuições e investidura de,pendente de 
critério seletivo - enquanto que, na trans­
posição, o cargo com o respectivo ocu­
pante é que é trasladado do sistema an­
terior de classificação para o novo. E 
essa trasladação, em classe de atribui­
ções correlatas, é feita sem sem necessi­
dade de recurso a critério seletivo, nem 
se cogita de posse. 

8. Nos casos de novo provimento e 
de investidura em cargo transformado, se 
na categoria funcional de Técnico de Ad­
ministração, é imprescindível, para esse 
ingresso, a comprovação de habilitação le­
gaI, através de registro no Conselho Re­
gional de Técnicos de Administração res­
pectivo; na hipótese de trans.posição de um 
cargo ocupado, relativamente à mesma 
categoria funcional, há desnecessidade des­
sa comprovação, ou porque já se exigiu a 
satisfação desse requisito para a investi­
dura no cargo objeto da transposição, ou 
porque o ocupante se beneficiara por res­
salvas legais específicas. 

9. Encontram-se exatamente nessa si­
tuação os a que se refere o art. 39, alí­
nea c, e se'} parágrafo único, da Lei n9 
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4769, de 1965, vale dizer, os que, "em­
bora não-diplomados nos termos das alí­
neas anteriores ou diplomados em outros 
cursos superiores e de ensino médio, con­
tem cinco anos, ou mais, de atividades 
próprias no campo profissional de Técni­
co de Administração definido no art. 29, 
bem como os que, à data da publicação 
daquela lei (13 de setembro de 1965), 
ocupavam cargo de Técnico de Adminis­
tração. 

10. Ora, o servidor cuja situação é 
impugnada pelo recorrente é agregado, 
símbolo l-C (correspondente ao cargo, em 
comlssao, de Diretor-Geral do extinto 
SAPS), sendo bacharel em Direito e, se­
gundo se informa, possui a mais de cinco 
anos nessa direção-geral, quando da en­
trada em vigor da mencionada Lei nQ 

4769, de 1965, pelo que se colocou ao 
amparo do artigo 39, alínea c, desse diplo­
ma legal. 

11. Efetivamente, ao definir as ativi­
dades próprias no campo profissional de 
Técnico de Administração, estatuiu o art. 
29 alínea a, da supracitada Lei n9 4769, 
de 1965: 

"Ar!. 29 A atividade profissional de 
Técnico de Administração será exercida, 
como profissão liberal ou não, mediante: 

a) .pareceres, relatórios, planos, progra­
mas, arbitragens, laudos, assessoria em ge­
raI, chefia intermediária, direção superior" 
(grifei) . 

12. No mesmo sentido é a disposição 
do art. 39, alínea d, do regulamento da­
quela lei, baixado com o Decreto n9 ...• 
61934, de 22 de dezembro de 1967, on­
de se estabelece: 

"Art. 39 A atividade profissional do 
Técnico de Administração, como profissão 
liberal ou não, compreende: 

d) o exercício de funções de chefia 
CU direção, intermediária ou superior, 
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assessoramento e consultoria em órgãos, 
ou seus compartimentos da a::ministração 
pública ou de entidades privadas, cujas 
atribuições envolvam, principalmente, a 
aplicação de conhecimentos inerentes às 
técnicas de administração" (grifou-se). 

13. A direção-geral do extinto SAPS, 
com cujas vantagens do cargo em comis­
são respectivo foi agregado o servidor que 
o recorrente considera sem habilitação le­
gal para o exercício profissional de que 
se trata era de nível superior e as atri­
buições desse cargo envolviam, por defi­
nição, "conhecimentos inerentes às técni­
cas de administração", em os quais não 
se administraria um órgão de tal nature­
za, e por tanto tempo. Logo se esse exer­
cício, anterior à entrada em vigor da Lei 
n9 4769, de 1965, se prolongou por cinco 
anos, como se informa no processo, não 
há como impugnar o seu enquadra­
mento, sob pretexto de inabilitação legal, 
quando a lei eX!pressamente o incluia, 
dadas essas circunstâncias, entre os habi­
litados (art. 39, alínea c, c/c o ar!. 29, 
alínea a, da lei, e ar!. 29, alínea c, c/c 
o art. 39, alínea d, do regulamento). 

14. Os servidores, nessas condições, 
têm assegurada a continuidade de exercí­
cio das atividades próprias de Técnico de 
Administração, nos cargos que ocupam, 
mesmo se transpostos, ainda que não-re­
gistrados no Conselho Regional de Téc­
nicos de Administração respectivo, embora 
não lhes seja permitido, por essa falta 
de registro o exercício da atividade como 
profissão, liberal ou não, fora do de­
sempenho das atribuições do cargo em que 
sejam providos. 

15. Essa a fundamental diferença: o 
provimento anterior à lei em caso de Téc­
nico de Administração, ou o desempenho 
de atividades definidas como próprias de 
Técnico de Administração, desde que, 
pelo menos, durante cinco anos antes da 



entrada em vigor da Lei n9 4769, de 
1965, nos termos do art. 39, alínea c, 
desse diploma legal, assegura a continui. 
dade de exercício, inde[:endentemente de 
registro no Conselho Regional; na hipóte­
se de posterior ;provimento (mesmo que 
mediante acesso) ou transformação do 
do cargo, o exercício da profissão será ile· 
gal, se não preexistir o registro. 

16. Diante do exposto, sou pelo não 
provimento do recurso. 
~ o meu parecer. 
S.M.I. 
Em 10 de junho de 1976. Clen!cio do 

Sj[~'a Duarte, Consultor Jurídico. 
Aprovo. Em 11 de junho de 1976. Mar· 

ce[[o Alves de Abreu, Diretor-Geral Subs­
tituto. 

FUNCIONÁRIO POBLlCO - INSTRUTOR - ENQUADRAMENTO -
PRESCRIÇÃO 

- A inércia do interessado, por mais de cinco anos, redundou 

na prescrição de sua pretensão. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 

PRoCESSo N9 5720/74 

PARECER 

I 

Instrutor de Ensino Superior da Escola 
de Medicina e Cirurgia do Rio de Ja· 
neiro, aposentado, optante quando da 
transformaçãu daquela Escola em Funda· 
ção pela Lei n9 4370, de 14 de julho de 
1965, na forma do art. 79 desse diploma 
legal, pela permanência no Quadro de Pes­
soal do Ministério da Educação e Cultuo 
ra, requereu, em petição datada de 12 
de junho de 1972, seu enquadramento, a 
partir de 19 de janeiro de 1966, no cargo 
de Professor Adjunto, alegando estar amo 
parado pelo art. 57, § 49, da Lei n9 
4881-A de 6 de dezembro de 1965 (Es· 
tatuto do Magistério Superior). 

2. Nesse fentido é a proposta do Mi· 
nistério, que anexou projeto de decreto 
consubstanciando a medida ;pleiteada. 

3. Encaminhado o processo à Coorde­
nadoria de Classificação e Retribuição de 
Cargos e Empregos, deste Departamento 
(COCLARCE), solicitou·se a audiência 
desta Consultoria Jurídica. 

4. A fim de examinar a tempestivida· 
de do pedido, solicitei esclarecimentos, a 
fls. 36, nos seguintes termos: 

"Do momento em que o requerente, 
embora em exercício na Fundação Escola 
de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro, 
optara, na forma do art. 79 da Lei n9 
4730, de 14.7.1965, pela permanência 
no Quadro de Pessoal do Ministério da 
Educação e Cultura, como esclarece a 
COCLARCE é óbvio que não poderia o 
seu nome constar da relação anexa ao 
Decreto n9 71 893, de 13.3.1973, que 
dispõe sobre o Quadro de Pessoal da Fe· 
deração das Escolas Federais Isoladas do 
então Estado da Guanabara. 
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